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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GUSTAVO MARCOS DE FARIAS, MM JUIZ DE DIREITO DA VARA 
REGIONAL DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS DA COMARCA DA CAPITAL DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. 
 
 
 
 
 
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 5017175-33.2025.8.24.0023/SC 
 
 
 
 

CASTAGNETI & CIA LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, já qualificada 
nos autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença 
de Vossa Excelência, em atenção ao EVENTO 701, expor e requerer o 
que segue: 

 
1 – DAS DETERMINAÇÕES DO EVENTO 700 

 
A recuperanda informa estar ciente da impossibilidade de prorrogação do stay 

period por decurso no prazo máximo, bem como da impossibilidade de deliberar sobre essencialidade de 
bens. 

 
Informa também que, conforme se depreende da petição constante no EVENTO 

720, a recuperanda e Medeiros, Costa Beber Administração Judicial que atuou no encargo de perita na 
constatação prévia (EVENTO 22/23) compuseram acordo para pagamento do valor de R$3.400,00 (três mil e 
quatrocentos reais) em 4 parcelas mensais e sucessivas de R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais). A primeira 
parcela do acordo restou adimplida na data de hoje (27/04/2026). 
 

2 – DO PEDIDO DE CONVERSÃO DO ARRENDAMENTO EM ALIENAÇÃO DE PONTO COMERCIAL 
 

2.1 – DA CONTEXTUALIZAÇÃO FÁTICA E PROCESSUAL 
 

Conforme anteriormente informado nos autos (EVENTO 614) a recuperanda 
(arrendante), celebrou contrato de arrendamento comercial (PONTO COMERCIAL) com a empresa MONIARI 
SUPERMERCADOS LTDA (arrendatária), diante da necessidade de assunção imediata do ponto comercial, 
tendo por objeto a exploração de unidade empresarial estruturada, compreendendo o ponto comercial, 
instalações internas e bens operacionais relacionados à atividade econômica. À época, tratou-se de medida 
legítima de gestão, voltada à preservação do ativo produtivo e à geração de receitas, em consonância com os 
princípios norteadores da recuperação judicial. 

 
O referido negócio jurídico foi devidamente comunicado a este Juízo (EVENTO 614), 

destacando-se sua natureza não alienatória, bem como a existência de cláusula de opção de compra 
expressamente condicionada à futura autorização judicial, o que demonstrou, desde o início, a observância 
da competência do juízo universal e o compromisso da recuperanda com a transparência e legalidade de seus 
atos. 

 
Ocorre que, no curso da execução contratual e diante da efetiva viabilidade 

econômica da operação, as partes evoluíram na relação negocial, culminando na formalização de contrato 
definitivo de compra e venda do estabelecimento empresarial (ou ponto comercial), cujos termos refletem a 
consolidação de uma operação já em curso e economicamente validada. Assim, a presente manifestação tem 
por finalidade submeter tal operação à apreciação deste Juízo, em estrita observância ao regime da Lei nº 
11.101/2005. 
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2.2 – DA EVOLUÇÃO NEGOCIAL E DA FUNÇÃO ECONÔMICA DA OPERAÇÃO 

 
A conversão do contrato de arrendamento em contrato de compra e venda do 

ponto comercial não representa inovação abrupta ou alteração indevida da estrutura patrimonial da 
recuperanda, mas sim o desdobramento lógico de uma relação contratual previamente estabelecida e 
funcionalmente exitosa. O arrendamento, em sua essência, cumpriu integralmente sua finalidade de viabilizar 
a continuidade da atividade econômica, preservar o valor do ativo e proporcionar fluxo financeiro à 
recuperanda. 

 
Ao longo da execução contratual, restou evidenciado que a operação não apenas 

manteve o estabelecimento em pleno funcionamento, como também assegurou sua valorização econômica, 
afastando riscos de deterioração, ociosidade, saques ou perda de mercado. Nesse contexto, a aquisição 
definitiva pelo arrendatário surge como medida de consolidação da atividade, conferindo maior estabilidade 
e previsibilidade às relações jurídicas e econômicas envolvidas. 

 
Sob a ótica da recuperanda, a venda do ativo revela-se medida estratégica e 

alinhada à superação da crise econômico-financeira, na medida em que proporciona ingresso de recursos 
relevantes, seja de forma de entrega de imóveis, seja por meio de pagamentos à vista ou parcelados, 
contribuindo diretamente para a reestruturação do passivo e o cumprimento das obrigações perante os 
credores. 

 
A alienação do “ponto comercial” apresenta inequívoca vantagem econômica, 

especialmente quando comparada à manutenção do ativo sob exploração direta da recuperanda em cenário 
de crise. O ingresso de recursos financeiros decorrentes da venda representa importante reforço ao caixa da 
empresa, possibilitando maior capacidade de cumprimento das obrigações concursais, além de possibilitar 
negociação com credores extraconcursais. 

 
Ademais, a operação elimina custos operacionais, riscos de gestão e eventuais 

passivos decorrentes da atividade, transferindo ao adquirente a responsabilidade pela continuidade do 
negócio. Tal circunstância contribui para a racionalização da estrutura empresarial da recuperanda, 
permitindo que concentre seus esforços em áreas estratégicas e mais rentáveis. 

 
Do ponto de vista dos credores, não há qualquer prejuízo decorrente da operação. 

Ao contrário, a conversão do ativo em liquidez tende a ampliar as perspectivas de satisfação dos créditos, 
sobretudo porque os valores ingressarão no patrimônio da Recuperanda e serão submetidos ao regime da 
recuperação judicial, respeitando-se a paridade entre os credores e as disposições do futuro plano. 

 
2.3 – DA NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL E DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

 
Diversamente do arrendamento anteriormente comunicado no EVENTO 614, a 

presente operação possui natureza jurídica de alienação de ativo, razão pela qual se submete ao crivo deste 
Juízo, nos termos do artigo 66 da Lei 11.101/2005. Trata-se, portanto, de medida que demanda autorização 
judicial, sobretudo por se tratar de ativo relevante no contexto da atividade empresarial da recuperanda. 

 
Entretanto, a exigência de autorização judicial não constitui óbice à realização do 

negócio, mas sim mecanismo de controle destinado a assegurar que a alienação se dê em condições 
compatíveis com os interesses da coletividade de credores e com os objetivos da recuperação judicial. No 
caso concreto, todos os elementos indicam que a operação atende a tais requisitos, sendo economicamente 
vantajosa e juridicamente adequada. 

 
Importante ressaltar que a operação foi estruturada de forma transparente e 

previamente sinalizada a este Juízo, inexistindo qualquer tentativa de burla ao regime concursal. Ao contrário, 
a recuperanda atua de forma colaborativa, submetendo a operação à apreciação judicial antes de sua 
consolidação definitiva, o que reforça a regularidade do procedimento adotado. 
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2.4 – DA COMPATIBILIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
A operação ora submetida à apreciação judicial encontra pleno amparo no princípio 

da preservação da empresa, previsto no artigo 47 da Lei 11.101/2005. Ao viabilizar a continuidade da 
atividade econômica por meio de terceiro economicamente capaz, a medida assegura a manutenção da 
função social da empresa, com reflexos positivos na geração de empregos, circulação de riquezas e 
arrecadação tributária. 

 
Além disso, a alienação do ativo não compromete a essência da atividade 

empresarial da recuperanda, mas sim integra estratégia de reestruturação voltada à superação da crise. A 
legislação recuperacional não apenas permite, como incentiva, a adoção de medidas que viabilizem a 
reorganização econômica, inclusive mediante alienação de ativos, desde que observados os requisitos legais. 

 
Por fim, destaca-se que a atuação da recuperanda é pautada pelos princípios da 

boa-fé, transparência e cooperação processual, tendo comunicado previamente o arrendamento, 
condicionado a compra à autorização judicial e, agora, submetido a operação ao crivo deste Juízo, em estrita 
observância à legalidade. 

 
3 – DOS PEDIDOS 

 
Diante do exposto, a recuperanda requer: 
 
a) Informar ciência do Despacho do EVENTO 700; 

 
b) O recebimento da presente manifestação, com a juntada do contrato de compra 

e venda do ponto comercial e bens móveis celebrado entre as partes; 
 

c) A autorização judicial para a conversão do contrato de arrendamento em 
contrato definitivo de compra e venda de ponto comercial e bens móveis, nos 
termos pactuados; 

 
d) O reconhecimento de que a operação é compatível com os objetivos da 

recuperação judicial e não acarreta prejuízo à coletividade de credores; 
 

e) A intimação da Administradora Judicial para manifestação, caso Vossa 
Excelência entenda necessário; 

 
f) Subsidiariamente, a concessão de prazo para eventual complementação 

documental ou esclarecimentos adicionais. 
 
Nestes termos, 
pede deferimento. 

 
Içara/SC, 27 de abril de 2026. 
 

 
Peterson Ferreira Ibairro 

OAB/SC 57.127 
Jociane de Paula 
OAB/RS 82.516B 

Edegar Adolfo de Paula 
OAB/RS 72.068 | OAB/SC 42.875A 

 
















